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DESEMBARGADOR RELATOR
(documento datado e assinado eletronicamente)

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATOS

ATO Nº 136, DE 21/03/2024
O DESEMBARGADOR CARLOS SIMÕES FONSECA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
RECONDUZIR o Dr. LEANDRO CUNHA BERNARDES DA SILVEIRA, MM. Juiz titular da Vara
Única da Comarca de Pedro Canário, para permanecer exercendo as funções de Juiz Eleitoral da
27ª Zona - Conceição da Barra (sede) e Pedro Canário, pelo prazo bienal, a partir de 05/02/2024.
DES. CARLOS SIMÕES FONSECA
PRESIDENTE

ATO Nº 133, DE 21/03/2024
O DESEMBARGADOR CARLOS SIMÕES FONSECA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
DESIGNAR o Dr. AKEL DE ANDRADE LIMA, MM. Juiz de Direito designado para responder pela
Vara Única da Comarca de Ibatiba, para exercer as funções de Juiz Eleitoral da 10ª Zona - Ibatiba
(sede) e Brejetuba, a partir da data de publicação deste ato, pelo prazo bienal ou enquanto não
houver Juiz de Direito Titular atuando junto às Varas da Comarca Sede ou da Comarca Membro
integrantes da referida ZE, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
DES. CARLOS SIMÕES FONSECA
PRESIDENTE

ATO Nº 139, DE 21/03/2024
Atualiza o Modelo de Gestão Integrada das Atividades (MGA) no âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral do Espírito Santo e dá outras providências.
CONSIDERANDO os princípios que norteiam a Administração Pública, dispostos no artigo 37 da
Constituição Federal, em especial o da eficiência;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral n. 23.586
/2018, que autoriza os Tribunais a regulamentar as condições para a realização do regime de
teletrabalho ou adotar as diretrizes fixadas por ato do Presidente do TSE.
CONSIDERANDO que o aperfeiçoamento da gestão de pessoas é um dos macrodesafios do
Poder Judiciário, a teor da Resolução CNJ n. 325, de 29 de junho de 2020, o que compreende a
necessidade de motivar e comprometer pessoas, bem como buscar a melhoria do clima
organizacional e da qualidade de vida dos servidores;
CONSIDERANDO as Portarias do Tribunal Superior Eleitoral ns. 490/2022 e 700/2022;
CONSIDERANDO o êxito do Modelo de Gestão Integrado das Atividades (MGA) no âmbito do TRE-
ES;
CONSIDERANDO as possibilidades tecnológicas de controle gerencial e de interação entre
servidores;
CONSIDERANDO as vantagens da flexibilização dos controles gerenciais, em virtude das
peculiaridades de cada equipe e dos diversos processos de trabalho;

CONSIDERANDO as vantagens e os benefícios advindos do trabalho híbrido e do teletrabalho
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